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	O fenômeno comunicativo não pode ser pensado, hoje, sem se considerar a intersecção de várias áreas do conhecimento humano. Afora os aspectos semiolinguísticos – que envolvem a noção de sentido e verdade do discurso e de sua enunciação – e os etnográficos, próprios dos estudos sociais ou culturais, há que se levar em conta o profundo impacto das tecnologias digitais que tornaram possível a constituição das redes sociais e sites colaborativos.


    Esses suportes digitais, que permitem comunicação e difusão muito rápida da mensagem, não são isentos e, ao articular e modalizar a informação, carregam consigo processos de comunicação que vêm da cultura e vão para a cultura, esse lugar em que as trocas dos signos produzem elementos de identidade social. Passíveis de serem escritas e reescritas, interpretadas e reinterpretadas, essas mensagens extrapolam o campo da simples manipulação.


    Isso nos leva a perceber a urgência de aproximar e cruzar o que se faz nas diferentes áreas do fazer humano, sem esquecer que os objetos estudados pelas ciências da comunicação são “objetos migrantes”, e dificilmente se deixam apreender de maneira unidirecional: exigem uma abordagem interdisciplinar.


    Uma contribuição do Senac São Paulo para estudantes, professores e pesquisadores especializados ou não nas ciências da comunicação.








    Introdução





    A comunicação permeia todas as atividades humanas. Pouco a pouco, ao longo do século XX, constituiu-se numa disciplina universitária dedicada a observar, analisar e construir, graças à pesquisa, conhecimentos sobre si, e a formar profissões nas quais ela é central. Se a comunicação existe desde sempre, esta disciplina é recente.


    As ciências da comunicação utilizam, portanto, as conquistas de inúmeras outras disciplinas. Algumas, como a retórica, existem desde a Antiguidade. Outras, como a sociologia das mídias ou a teoria da informação, surgiram no século XX.


    As ciências da comunicação são, assim, interdisciplinares. Articulam conceitos, conhecimentos e métodos pertencentes a outras disciplinas, e os combinam à sua maneira para construir abordagens próprias. Sem querer formular uma teoria geral da comunicação, objetivo que faz parte da utopia, elaboram, há cerca de quarenta anos, conhecimentos que permitem tratar as questões mais vibrantes de nossas sociedades.


    Esta obra, na [primeira parte], faz um inventário das teorias, dos conceitos e dos métodos sobre os quais se apoiam as ciências da comunicação, de tal forma que possam ser compreendidos por um não especialista. Aborda, inicialmente, aqueles que tratam dos sentidos, sejam eles veiculados pela linguagem ([Capítulo 1: Linguagem e comunicação]) sejam por outros signos ([Capítulo 2: A questão do sentido]). Em seguida, os que tratam das relações que os homens mantêm entre si, porque não nos comunicamos sozinhos ([Capítulo 3: “Eu” não comunico ou a comunicação no seio de um grupo]). Por fim, aqueles que tratam dos meios de comunicação, de sua história e das formas de se servir deles para transmitir mensagens ([Capítulo 4: O suporte e os discursos que suscita]).


    Cada uma das partes desses quatro grandes capítulos é completada por uma curta bibliografia que permite tanto aprofundar alguns pontos como encontrar antologias e sínteses sobre o tema tratado.


    Cada uma das teorias que utilizam as ciências da comunicação fornece ideias, teorias, conceitos dos quais elas se reapropriam por conta própria. Constrói-se uma espécie de inventário, que é retomado no final da obra. Essa lista de duzentos princípios teóricos está na base de inúmeras pesquisas em comunicação e pode servir de ponto de partida para um trabalho de observação ou de pesquisa nas ciências da comunicação.


    O estudante, o professor, o pesquisador que tenham ou não uma formação anterior nessa disciplina poderão, assim, orientar-se e compreender as filiações, as influências, e também os conflitos científicos que rodeiam as ciências da comunicação. Esta obra não toma partido nem entre as escolas de pensamento, nem entre as escolas científicas. Ela se contenta em esclarecer as posições para que o leitor possa julgar.


    Na [segunda parte], tratamos de certas questões atuais em nossa sociedade (o ensino a distância, a cultura, as mídias, a política...) para mostrar como, a partir de seu olhar científico específico, as ciências da comunicação as abordam e aquilo que esse olhar traz de particular.


    Uma [bibliografia geral] e uma [lista de sites da internet] completam o conjunto, que oferece, tanto em nível de graduação como em nível de mestrado, um manual, uma síntese dos conhecimentos na área e uma ferramenta de trabalho concreta que abre a pesquisa.

  





    PRIMERA PARTE


    Os grandes paradigmas utilizados nas ciências da comunicação





    Nesta primeira parte, uma abordagem histórica mostra aquilo que as ciências da comunicação emprestam de diferentes ciências humanas e sociais.


    Em qualquer situação de comunicação, o sentido e a significação estão em jogo. Esse sentido e esse significado podem ser enviados, fantasiados, compartilhados, transmitidos, deformados, negociados, interpretados de forma mais ou menos conforme as intenções iniciais. Utilizamos, nas ciências da comunicação, ferramentas, conceitos e métodos que se centram no estudo do sentido e de sua transmissão. Eles explicam como podemos interpretar as mensagens que circulam e como as pessoas que comunicam interpretam, elas mesmas, as mensagens e as situações e definem os processos e as ferramentas que permitem transmitir ou interpretar o sentido. A primeira e mais universal das ferramentas de comunicação é a linguagem. A linguística desenvolve, por sua parte, a análise e a criação de modelos das linguagens. O [primeiro capítulo] refere-se às aquisições vindas da linguística e de disciplinas influenciadas pelo estruturalismo.


    A semiótica trata dos sistemas de símbolos desde a Antiguidade. O [segundo capítulo] examina as ligações entre a semiótica e as ciências da comunicação.


    A comunicação não é uma atividade pessoal. Ela implica sempre o outro. Ela se desenvolve no meio de grupos, de organizações. As ciências sociais são, portanto, também úteis ao estudo da comunicação. O [terceiro capítulo] enfoca os aportes do pensamento sociológico, da antropologia e da etnografia.


    Por fim, a comunicação põe em jogo técnicas, finalidades, equipamentos. Por um lado, essas técnicas e esses equipamentos, de que podemos retraçar a história, oferecem suportes cuja forma condiciona aquela das mensagens, bem como suas formas de circulação. Por outro, especialmente a partir do desenvolvimento das ciências humanas e sociais, cada aparecimento de uma nova técnica e dos suportes que ela oferece suscita interrogações, faz nascer teorias, favorece os discursos e as práticas científicas. A técnica exerce então um papel duplo nas ciências da comunicação. Ela é objeto de estudo, porque está intimamente ligada a todas as etapas dos processos da comunicação. Mas também faz surgir discursos científicos que vêm à tona em momentos precisos da história das técnicas. O [quarto capítulo] apresenta, assim, uma abordagem dupla da componente técnica da comunicação.


    As proposições teóricas, os princípios extraídos não são todos compatíveis entre si. Convém, para compensar, que uma análise em ciências da comunicação articule com essas proposições teóricas que podem vir de escolas de pensamento ou de disciplinas diferentes, mas que devem ser combinadas de forma coerente. Essa coerência é a condição fundamental para uma abordagem interdisciplinar. Tendo em vista a clareza, as proposições teóricas de todas as escolas de pensamento e de todas as correntes científicas abordadas são retomadas em anexo no final da obra, em sua diversidade e em seu caráter específico, às vezes incompatível.

  



    Capítulo 1


    Linguagem e comunicação





    A questão central neste capítulo e no seguinte é dupla. Trata-se de compreender como a significação se constitui e circula e como a interpretação das mensagens funciona. Nestes dois capítulos, examinamos os conceitos e os métodos oriundos de uma abordagem semiolinguística. Inicialmente são apresentadas as ferramentas e os conceitos fornecidos pelas diferentes teorias linguísticas. No capítulo seguinte, as teorias do sentido são apresentadas.


    Introdução: antes da linguística moderna


    Até o século XIX, a linguística é uma ciência histórica que permite abordar e interpretar os textos da literatura. Ela é:


    
	[...] o conhecimento gramatical e lexicográfico das línguas mortas e vivas [...]. Assume formas diferentes conforme o objetivo que se propõe e a forma como é tratada. Devem-se especialmente compreender as literaturas, a fim de poder, com a ajuda dessas literaturas e também com os estudos científicos das línguas relacionadas a elas, adquirir o conhecimento do talento particular e da história do desenvolvimento de alguns povos; ela entra a serviço da filologia e até recebe o nome de filologia formal ou simplesmente filologia.[1]

	


    Trata-se de colocar o conhecimento da língua a serviço da interpretação dos textos. Os primeiros textos a interpretar são, é claro, historicamente, os textos sagrados que necessitam quer explicação, quer, às vezes, reconstrução. Em seguida o conhecimento da língua é colocado a serviço da interpretação de todas as literaturas, numa perspectiva hermenêutica. Consiste em propor descrições que são interpretações, à diferença das abordagens puramente formais (como as dos matemáticos) ou empíricas, quer dizer, baseadas na experimentação. Nas abordagens hermenêuticas, tenta-se compreender, sem, entretanto, poder explicar as razões daquilo que observamos. A explicação produzida faz entender como a compreensão funciona, e em quais condições. Ela classifica e cria uma hierarquia das condições da compreensão.


    As explicações dadas para os fenômenos de compreensão e a própria maneira de construir este objeto científico vão se transformar profundamente ao longo do século XX. Elas dão lugar ao surgimento de paradigmas científicos sucessivos que, cada um à sua maneira, oferecem ferramentas para as ciências da comunicação.


    A partir da descoberta do sânscrito, a perspectiva dos linguistas muda, com efeito, pouco a pouco. Eles começam a falar de gramática comparada, de gramática histórica e de gramática geral. Em outros termos, assinalam semelhanças entre as línguas que lhes permitem reagrupá-las por famílias e considerar sua genealogia. Não se trata mais de estudar o latim unicamente para interpretar os textos da literatura latina. Com a gramática comparada, os linguistas desejam compreender as relações entre o latim, o grego e o sânscrito, que, como se supõe, são todos originários de uma mesma língua falada anteriormente, o indo-europeu. Com a gramática histórica, a passagem de um país em que as pessoas falam o latim para um país onde falam, conforme os lugares, o espanhol, o francês ou o romeno torna-se um objeto de estudo. A gramática geral evidencia os pontos comuns entre as diferentes línguas.


    A relação com a língua muda, assim, profundamente na segunda metade do século XIX, quando os linguistas começam a vislumbrar as línguas como sistemas distintos, mas que mantêm inúmeros tipos de relações. Esses diferentes sistemas têm pontos em comum (gramática geral), mantêm relações de parentesco (gramática comparada) e se transformam (gramática histórica).


    As ciências da comunicação ainda não existem. O ramo que mais se aproximaria delas é a retórica, que, ensinada sistematicamente nos colégios franceses, analisa a estrutura e a eficácia dos discursos políticos e judiciários.


    O estruturalismo linguístico e sua influência


    A linguística estrutural


    Tradicionalmente, atribui-se a Ferdinand de Saussure (1857-1913) a fundação da linguística moderna, com a publicação póstuma, em 1916, por dois linguistas, Charles Bailly e Albert Séchehaye, de seu Cours de linguistique générale (Curso de linguística geral). O interesse dessa obra é que encontramos nela definidos certos conceitos que exercerão, nos decênios seguintes, um papel preponderante para o estudo da língua; alguns desses conceitos são retomados nas ciências da comunicação.


    Saussure passa da gramática histórica (ele escreveu sua tese sobre o indo-europeu) para o estudo dos sistemas de signos em geral, que chamaremos doravante de códigos. Ele visa, portanto, uma semiologia geral. A primeira parte desse projeto refere-se à criação de uma linguística geral, que tratará dos sistemas de signos linguísticos. Seu projeto de semiologia geral será retomado mais tarde, em particular por Roland Barthes.[2]


    Para Saussure, o estudo do código linguístico, da língua, passa por aquele do signo linguístico, que não serve, como se acreditava anteriormente, para associar as palavras a elementos da realidade, mas repousa numa primeira oposição, aquela de um significante e de um significado: “O signo linguístico não une um nome a uma coisa, mas uma imagem acústica a um conceito”.[3]


    O significante “imagem acústica” que produz o locutor não é o som produzido pela pessoa que fala. É mais exatamente o resultado da posição que ocupam os sons no sistema da língua: “O que importa na palavra não é o som em si, mas as diferenças fonéticas que permitem distinguir a palavra de todas as outras, porque são elas que trazem a significação”.[4]


    O significante é, portanto, uma posição num sistema que repousa sobre oposições, como aquela que diferencia, em francês, a realização de /don/ e /thon/. Os significantes se sucedem no tempo, eles formam uma corrente (a corrente falada). O significado é de outra ordem, pois se trata de um conceito. Ele reside no espírito de quem fala a língua. O elo entre o significante e o significado é “arbitrário”. É necessário compreender com isso que ele não tem uma justificativa lógica. O sujeito não pode decidir mudá-lo. Ele pode utilizar o signo, mas não pode transformá-lo. Por outro lado, o sistema de signos modifica-se com o tempo, o significante pode transformar-se (mudando a pronúncia, por exemplo) e, da mesma forma, o significado (quando uma mesma palavra vê seu significado evoluir).


    A linguística vai dividir-se numa fonologia que se ocupa da evolução do significante, uma sintaxe que trata da sucessão dos signos e uma semântica que versa sobre o significado.


    Uma segunda oposição fundamental é a que Saussure introduz entre língua e fala. Por fala ele entende a produção do sujeito que se expressa, num dado momento, utilizando a língua. Por língua, o sistema abstrato estruturado, compartilhado por toda uma comunidade de locutores que podem compreender uns aos outros.


    Saussure estabelece com isso uma distinção fundamental entre duas ordens: a materialidade daquilo que cada um pode pronunciar, entender, interpretar, analisar e que é oriunda do mundo concreto (podemos registrá-la), por um lado, e o sistema linguístico, que permite falar, interpretar, analisar e que é abstrato, por outro.


    A análise linguística permite, a partir da observação das produções de fala, construir um modelo abstrato que leva em consideração a língua. Inversamente, o conhecimento do sistema da língua permite compreender como funciona a fala em seu trabalho cotidiano de produção. A linguística aciona então um duplo movimento científico. O primeiro vai da observação das produções linguísticas concretas para a construção de um modelo abstrato num movimento indutivo. O segundo parte do conhecimento do modelo e explica as formas particulares encontradas na fala, segundo um movimento dedutivo.


    Por fim, na continuação dos estudos de gramática histórica e comparada do século XIX, Saussure insiste na diferença entre os estudos diacrônicos da língua, que enfocam as transformações do sistema ao longo do tempo, e a perspectiva sincrônica, que tende a descrever o funcionamento da língua num dado momento.


    Saussure desenvolveu ferramentas que servirão ao desenvolvimento da linguística durante todo o século XX: a concepção de um signo com duas faces, uma das quais está ligada à realidade material, e a outra, aos conceitos; o caráter arbitrário da relação que une essas duas faces; a distinção evidenciada entre as produções observáveis, as mensagens que circulam e o sistema abstrato que possuem os locutores de uma língua; a vontade de separar-se da perspectiva histórica para observar um sistema em sincronia. Essas noções são também utilizadas nos estudos de comunicação.


    Qualquer mensagem, seja oral, radiofônica, televisiva, cinematográfica, digital ou outra, poderá assim ser vista como uma produção (comparável à fala em Saussure) que se origina de um sistema de significações compartilhadas (como o é a língua em Saussure). A explicitação desse sistema abstrato e seu estudo permitem, a partir desse ponto de vista, compreender como os significados (dos conceitos, das ideias) estão ligados, de forma arbitrária, mas independente dos sujeitos (arbitrariedade do signo), a significantes materiais (sons, imagens, escrita...). A abordagem dessas mensagens deve ser realizada no âmbito de um estudo sincrônico que colocará em evidência a estrutura do sistema.


    Segue-se que a análise dos signos implica levar em conta o conjunto do sistema:


    
	É uma grande ilusão considerar um termo simplesmente como a união de certo som com determinado conceito. Defini-lo dessa forma seria isolá-lo do sistema de que faz parte; seria acreditar que podemos começar pelos termos e construir o sistema realizando a soma, enquanto, pelo contrário, é do todo solidário que devemos partir para obter, pela análise, os elementos que ele inclui.[5]

	


    Qualquer tentativa de compreensão da língua deve, portanto levar em consideração o conjunto do sistema. Um signo só adquire seu sentido em relação com os outros elementos do sistema, o que leva Saussure a considerar que a língua é uma forma e não uma substância, portanto: “os signos não operam por seu valor intrínseco, mas por sua posição relativa”.[6]


    A linguística estrutural exercerá influência fundamental sobre as ciências humanas do século XX. Certos princípios do Curso de linguística geral podem ser utilizados nas ciências da comunicação, quer para analisar as produções linguísticas (escritas ou orais), quer para inteirar-se dos fenômenos de comunicação não verbais. Nesse sentido, uma parte das ciências da comunicação se insere no projeto de semiologia geral de Saussure e aplica os princípios saussurianos a outros sistemas de comunicação (visuais, auditivos, olfativos, etc.). As análises em comunicação podem, assim, adaptar os fundamentos da linguística de Saussure, postulando que:


    
	Qualquer tema utiliza para comunicar os sistemas de signos que ele não pode modificar.


    	Qualquer signo comporta duas faces: o significante, que tem uma composição material (acústica, escrita, visual), e o significado, que é uma representação mental.


    	O elo entre o significante e o significado é arbitrário.


    	A semiologia, ciência dos signos, engloba o estudo da língua que lhe é isomorfa.


    	Uma análise dos signos implica a descrição do sistema abstrato que permite a comunicação e aquela das produções concretas, observáveis num contexto particular.


    	Diferentes abordagens permitem descrever as estruturas que comandam a forma dos signos (como a fonologia, que trata dos fonemas), a maneira como eles se sucedem e se encadeiam (como a sintaxe, que trata da organização do discurso em unidades funcionais) e o sentido que eles adquirem (estudado pela semântica).


    	O estudo do significante não consiste em associar um significado a uma forma material, mas em compreender as relações que existem entre as diferentes formas materiais (os fonemas de uma língua, por exemplo). Essas relações funcionam em sistemas de oposições que permitem criar o sentido.




    Durante o século XX, a maioria das ciências humanas se desenvolverá sobre essas bases epistemológicas, na dependência do que agora chamaremos estruturalista.


    O projeto estruturalista em linguística e em antropologia


    Os princípios apresentados por Saussure levaram ao desenvolvimento da linguística como disciplina, produzindo uma descrição científica das línguas. Sua influência não se limita, entretanto, a essa especialidade porque, como veremos, trata-se de toda uma concepção do processo de comunicação aplicável a realidades muito diferentes, da qual essa corrente mostrou-se portadora.


    A linguística estrutural toma consciência da novidade que representa no plano científico em 1928, por ocasião do primeiro colóquio internacional de linguistas. Desenvolve-se, a partir de então, em três direções: fonética, sintática e semântica. Esses princípios se aplicam inicialmente ao estudo da língua. A atualização de suas estruturas far-se-á em vários domínios. O primeiro é aquele dos sons, que estuda a fonética (estudo dos sons na palavra, de sua realização real) e a fonologia (estudo do sistema abstrato dos fonemas de uma língua). Os linguistas da escola de Praga, entre os quais Roman Jakobson, vão assim demonstrar que, em qualquer língua, o sistema fonológico, que permite produzir e reconhecer os sons realmente produzidos pelos sujeitos que falam uma língua, repousa em oposições binárias.


    A significação baseia-se, então, em relações de oposição entre os diferentes elementos de um sistema. Essas relações são em número limitado e funcionam de maneira binária. Um único traço, esteja ausente ou presente num fonema, permite distinguir os sons “p” e “b” (em pata e bata), “k” e “g” (em calo e galo), “ch” e “j” (em chou e joue) ou “s” e “z” (em racé e raser). Essa diferença mínima, chamada pelos linguistas traço distintivo, é, nesses casos, provocada pela vibração ou não das cordas vocais de quem fala.


    Os sistemas de fonemas que a linguística estrutural revela repousam sobre um pequeno número de traços distintivos que organizam aquelas dezenas de fonemas de uma língua que permitem produzir todas as mensagens.


    A uma riqueza infinita de mensagens correspondem, portanto, estruturas muito simples.


    O sistema é utilizado pelo sujeito que fala (sob pena de não ser compreendido), mas em plena inconsciência da estrutura que o constitui. Para falar bem a língua, o locutor não precisa saber que “p”, “k”, “s” e “ch” são consoantes surdas, enquanto “b”, “g”, “z” e “j” são sonoras. Porém, a aplicação dessa oposição entre consoantes surdas e sonoras é indispensável para o funcionamento da língua.


    A linguística estrutural também aplica esses princípios ao estudo da sintaxe, que descreve as relações entre elementos sucessivos de uma mensagem, os quais Saussure mostrou que só existiriam numa corrente que se desenvolve no tempo.


    A abordagem sintática define classes de elementos e as posições que esses elementos podem ocupar numa frase[7] da língua.


    Por fim, a linguística estrutural estuda os efeitos do sentido desenvolvendo uma semântica. Cada palavra só adquire seu sentido no interior de um sistema que funciona sobre as oposições e as complementaridades.


    Mais tarde, uma quarta direção surge com os estudos pragmáticos que consideram os efeitos da linguagem na realidade.[8]


    Seguindo os mesmos princípios, o estudo das relações entre sistema, estrutura e sujeito dará lugar a abordagens estruturalistas nas diferentes ciências humanas. Para retomar a expressão de Lévi-Strauss, um dos princípios do estruturalismo consiste em afirmar que a língua é uma inteligência humana que tem suas razões, as quais o homem não conhece. Qualquer transcendência é abandonada. O sistema possui lógica própria. Ele não é estranho ao homem, mas este ignora seu funcionamento.


    A linguística estrutural atualiza essa razão na linguagem, e outras ciências compreenderão – em especial, a antropologia e a análise dos mitos – que cada uma, à sua maneira, influenciará os estudos da comunicação.


    A antropologia estrutural de Lévi-Strauss retoma esses princípios de análise para aplicá-los aos sistemas de parentesco. Após uma estada na região das tribos indígenas no Brasil, Lévi-Strauss encontra-se exilado, durante a Segunda Guerra Mundial, em Nova York, onde conhece Roman Jakobson – ele também exilado por causa da guerra –, que o inicia na linguística estrutural. Lévi-Strauss (1949) teoriza suas observações de campo numa obra sobre os sistemas matrimoniais que constitui sua tese: Les structures élémentaires de la parenté (As estruturas elementares do parentesco). Da mesma forma que Saussure quer ultrapassar os estudos particulares para criar uma linguística geral que se liberte das línguas particulares e da palavra, Lévi-Strauss visa uma antropologia geral que ultrapassará os estudos simples de campo, como aquele que realizou no Brasil, para evidenciar o funcionamento do sistema. Ele analisa as estruturas do parentesco e as estruturas dos sistemas culinários reduzindo a variedade das observações de campo a oposições binárias. Como no caso da língua, o sujeito faz viver o sistema, mas o sistema o ultrapassa e é totalmente abstrato. O objetivo da ciência é revelar a estrutura, que é falada, vivida, concretizada pelo sujeito. Este não pode modificá-la. Muito pelo contrário, são o sistema e a estrutura que lhe impõem seu modo de vida e a maneira pela qual deverá inserir-se em sua sociedade.


    O sistema de parentesco, como a linguagem, preexiste ao sujeito. Como a linguagem, ele constitui um sistema na medida em que não existe como soma de signos, mas como um conjunto de relações: as que ligam marido e mulher, pai e filho, irmão e irmã, mas também tio materno e filhos da irmã nas sociedades matrilineares. Trata-se, conclui Lévi-Strauss, de um sistema arbitrário de representações que transmitem um sentido. Finalmente, o parentesco funciona como uma linguagem sobre a qual repousa a troca. Ele permite certa comunicação entre os sujeitos e entre os grupos. O sociólogo Marcel Mauss (1872-1950) havia observado que a doação está na base do sistema social nas sociedades que ignoram o mercado, pois representa a forma mais primitiva de troca. Em razão da universalidade da proibição do incesto, os grupos não são autossuficientes. Lévi-Strauss deduz então disso que, por causa dessa proibição, a primeira troca entre os grupos é uma troca de mulheres. A circulação, a troca de mulheres entre os clãs garante uma forma de comunicação e de troca entre eles.


    
	Enquanto regra cultural, a proibição do incesto visa manter a sobrevivência do grupo, e as instituições matrimoniais – do mesmo modo que a vida econômica – fazem parte de um sistema fundamental de reciprocidade. Não há vida social sem reciprocidade. (Deliège, 2001, p. 73)

	


    Do ponto de vista estruturalista, a importância repousa sobre a troca. O que é trocado pouco importa. A troca de mulheres poderia também ser a dos homens, sem que a estrutura se altere. A oposição homem/mulher é da mesma ordem que aquela entre as consoantes surdas e as consoantes sonoras. Somente a estrutura está em jogo. A estrutura social e a estrutura linguística estão baseadas em oposições e relações. A troca das mulheres, a dos bens, a dos signos fundam relações sociais que são “a matéria-prima empregada para a construção de modelos que tornam manifesta a própria estrutura social” (Lévi-Strauss, 1991, pp. 305-306).


    Lévi-Strauss aplica os mesmos princípios ao estudo dos mitos que ele compila. O autor define o pensamento mítico como um pensamento que parte de categorias originárias da experiência (o cru e o cozido, o ensopado e o grelhado, o fresco e o estragado...) ligadas por associações lógicas. É necessário estudar o mito como uma narrativa que utiliza esses símbolos, e não interpretar cada símbolo separadamente dos outros. Um símbolo só adquire sentido em relação aos outros elementos do sistema, como um fonema de uma língua só existe e adquire seu valor em relação aos outros fonemas da língua.


    Michel Serres resume essa atitude científica dizendo que “num conteúdo cultural dado, quer seja Deus, mesa ou bacia, uma análise é estrutural (e só é estrutural) quando ela faz surgir esse conteúdo como modelo”.[9]


    O papel do etnólogo é desvendar esse modelo, como o papel do linguista é desvelar o modelo da língua.


    
	O pensamento encontra certa coerência na constituição do sistema de oposições, mais frequentemente de tipo binário. [...] O alimento se opõe ao não comestível, o baixo ao alto, o cru ao cozido, a natureza à cultura e assim por diante. Em outros termos, a cultura como a linguagem, sendo um sistema de signos, os signos se opõem uns aos outros e, especialmente, opõem-se dois a dois. [...] A tarefa do analista consistirá, então, em mostrar como essas oposições formam um sistema e adquirem um sentido. Para tomar um exemplo famoso, o estudo dos mitos sobre a origem da cozinha revelará que a oposição entre o cru e o cozido é simplesmente a expressão da oposição, bem mais geral, entre a natureza e a cultura. (Deliège, 2001, p. 48) 

	


    O próprio conteúdo do mito pouco importa. O estudo deve ater-se, de preferência, à estrutura que ele permite revelar:


    
	A função própria do mito é elaborar conjuntos estruturados utilizando os dados que estão disponíveis. A linguagem alegórica não passa de uma fachada que mascara uma reflexão abstrata profunda: o mito constrói um conjunto. (Ibid., p. 103)

	


    A antropologia estrutural recusa-se a entrar nas considerações históricas, como a linguística estrutural decidiu limitar-se a uma análise sincrônica. Quer revelar um sistema baseado em oposições que regula as relações entre os homens e através do qual expõe as relações que os ligam entre si. O conteúdo importa pouco. É o discurso que deve ser interpretado, não termo a termo, elemento por elemento, mas em seu conjunto.


    No conjunto dos estudos estruturalistas, o conceito de estrutura muda com o tempo e, às vezes, permanece pouco claro. Porém, ao longo do século XX, a análise estrutural se desenvolve nas diferentes ciências humanas propondo uma abordagem dos sistemas de comunicação e de troca anti-historicista. Ela considera que o sujeito não domina a estrutura, visto que, ao contrário, ele é animado, “falado” pela estrutura que o habita.


    Textos tão diferentes como aqueles de Lacan, na psicanálise, de Greimas, na semiótica, ou de Althusser, quando ele analisa os sistemas ideológicos de Estado, participam, a seu modo, do pensamento estruturalista.


    Esse movimento de pensamento constitui um paradigma científico que dá lugar a numerosas aplicações nos métodos utilizados nas ciências da comunicação, embora nem sempre seja reconhecido como inspirador inicial de algumas análises. Os mais importantes princípios da antropologia estrutural são os seguintes:


    
	A comunicação passa através da língua, mas também por outros sistemas estruturados (a troca, a doação, os sistemas matrimoniais, etc.).


    	Uma análise da comunicação não se apoia no estudo de elementos particulares para explicar um conjunto ou um sistema, mas parte de um conjunto e do sistema para compreender o papel de cada elemento.


    	A significação nasce das relações entre os elementos no seio da estrutura.


    	A análise estrutural revela sistemas de relações e uma estrutura que constituem matrizes do sentido.


    	As relações entre elementos no seio de uma estrutura repousam sobre oposições e semelhanças de tipo binário.


    	Uma estrutura não depende nem do contexto nem da história.


    	Os homens só podem existir e produzir um sentido por meio de estruturas que expressam as relações que estabelecem entre si.




    Os anos 1960 são os de um triunfo geral do pensamento estruturalista. Mas são também, a partir dos Estados Unidos, aqueles do surgimento de uma nova corrente da linguística que se apoia no progresso da informática e que vai opor-se tanto ao estruturalismo quanto ao behaviorismo, que dominava então a psicologia.


    Chomsky e o behaviorismo: duas visões antagônicas


    Os estudos estruturais se desenvolvem massivamente durante a segunda metade do século XX, e a linguística estrutural influencia profundamente a aprendizagem das línguas. Ela se beneficia, durante a Segunda Guerra Mundial, dos créditos militares importantes, porque permite ensinar em pouco tempo as inúmeras línguas do Pacífico aos fuzileiros navais que vão lutar nessa região. Ela impõe uma aprendizagem baseada em “exercícios estruturais” (os drills) que visam a aquisição de modelos (patterns, ou padrão) reutilizáveis. A repetição dos exercícios deve permitir a aquisição da estrutura linguística.


    Com o progresso da informática, desde os anos 1950, e mais ainda nos anos 1960, os créditos de pesquisa são dados, nos Estados Unidos, para o Massachusetts Institute of Tecnology (MIT), onde Noam Chomsky (1928-...) entra em 1955.


    Chomsky quer explicar como a aprendizagem da linguagem se faz na criança. As diferentes explicações, incompatíveis entre si, atribuídas a essa questão da aprendizagem da linguagem, correspondem a tendências análogas encontradas nas ciências da comunicação, também incompatíveis.


    O paradigma então dominante em psicologia nos Estados Unidos é o behaviorismo, que observa, como o próprio nome indica, os comportamentos. De seu ponto de vista, qualquer aprendizagem corresponde a uma modificação do comportamento observável.


    Essa modificação resulta de stimuli [estímulos] que podem ser externos ou internos. O ambiente permite explicar, por uma série de efeitos, os comportamentos humanos e, em particular, a aprendizagem. O behaviorismo coloca entre parênteses o que se passa no interior do indivíduo e vislumbra uma série de ligações “stimulus => resposta”. Algumas análises centram-se no domínio da comunicação sobre a pesquisa dos efeitos da comunicação. Procuramos encontrar as consequências das ações de comunicação concebidas como respostas mecânicas aos estímulos que produziriam um ato de comunicação, uma campanha de comunicação ou uma mídia.


    As experiências de condicionamento realizadas por Pavlov (1849-1936) constituem uma primeira etapa do behaviorismo. O cão de Pavlov saliva quando ouve um estímulo sonoro depois de o levarmos a associar, por repetição da experiência, esse estímulo sonoro à comida que lhe damos. Resulta dessas teorias uma representação bastante mecânica das aprendizagens e dos comportamentos, que podemos condicionar pela simples repetição do estímulo. Pavlov fala de “reflexos condicionados”.


    Skinner (1904-1990) representa uma segunda etapa no pensamento behaviorista. Segundo ele, a aprendizagem é sempre concebida como sendo a reprodução de um comportamento. Mas, para retomar as experiências realizadas com animais, um cachorro constata que, ao realizar ele próprio uma ação, por exemplo, apoiando-se sobre certa alavanca, obtém uma bolinha de comida. Ele incorpora rapidamente esse dispositivo e “aprende” a obter por si mesmo a comida. Fala-se então de “condicionamento operante” e não mais de reflexo condicionado.


    Veremos mais à frente que esses conceitos encontram seu correspondente nas teorias da comunicação que querem estudar a comunicação a partir de seus “efeitos”. Elas se conectam às modalidades do condicionamento pela comunicação e encontram suas aplicações nas práticas da comunicação política, de publicidade ou da comunicação nas empresas. Todas essas representações do aprendizado e da comunicação repousam no conceito de condicionamento.


    Chomsky inicia seus trabalhos sobre a aprendizagem das línguas na metade dos anos 1950, dentro de um panorama científico dominado pelo behaviorismo. Ele é um dos elementos motores da revolução cognitiva que se ergue contra o behaviorismo apoiando-se na psicologia, na antropologia e na linguística e encontra seus prolongamentos hoje nas ciências cognitivas e nos trabalhos sobre a inteligência artificial. Enquanto os behavioristas só se interessam pela corrente “stimulus => resposta” e colocam entre parênteses a “caixa-preta”, inacessível, que representa o espírito humano, Chomsky quer, ao contrário, descrever aquilo que permite a uma criança adquirir a linguagem. Em outros termos, ele procura estabelecer os modelos universais, presentes em todo ser humano, que permitem falar a língua, quer dizer, produzir e compreender enunciados que nunca foram ouvidos, utilizando um número limitado de regras e de sons. Esses universais correspondem a uma competência (e não a comportamentos ou a condicionamentos) que ele trata de modelar.


    A gramática gerativa de Chomsky está associada a uma mudança de paradigma científico. A aprendizagem da linguagem não pode ser o resultado de um condicionamento, visto que compreendemos e produzimos enunciados nunca ouvidos. Isso resulta de uma faculdade universal inata dos seres humanos, que lhes permite produzir, engendrar (daí o nome da teoria) frases em número infinito. Um pouco como Saussure, que colocava em oposição a língua e a palavra, Chomsky distingue essa competência do desempenho, que é a realização concreta da competência numa situação dada. Somente o desempenho (as frases produzidas e compreendidas pelas pessoas) é observável. No entanto, é a competência que deve ser descrita, e Chomsky quer fazê-lo estabelecendo o modelo do que ele chama gramática universal, possuída por todos os homens. Ele entende por gramática um modelo descritivo formalizado, e não um conjunto de prescrições.


    A gramática gerativa visa três objetivos:


    
	a) construir um modelo da competência dos sujeitos, e esse modelo nada mais é do que uma gramática da língua que eles falam [...] sob a forma de um mecanismo de uma certa forma, do sistema de regras que associa alguns sons a determinados sentidos;


	b) construir um modelo do desempenho dos sujeitos que falam, quer dizer, a forma como sua competência linguística é realizada nas ações de palavras concretas;


	c) construir uma teoria da aprendizagem da linguagem.[10]

	


    Essa gramática pode ser representada sob a forma de uma série limitada de instruções (de regras), comparáveis a instruções de informática que seguem uma ordem bem precisa. A competência é a capacidade que cada ser humano tem de aprender qualquer língua, visto que todas as línguas estão baseadas nas mesmas regras de base. É só num nível superficial (quer dizer, nas últimas regras) que as palavras e as formas de cada língua podem diferenciar-se.


    A gramática gerativa se comporta assim: “determinar, a partir dos dados do desempenho, o sistema subjacente de regras que foi dominado pelo locutor-ouvinte e que ele utiliza em seu desempenho efetivo” (Chomsky, 1971, p. 13).


    Retomando a distinção entre fonética, sintaxe e semântica, a gramática gerativa coloca em primeiro plano a sintaxe, que produz as matrizes de frases. As regras sintáticas são as regras de reescrita formalizadas que funcionam como instruções do tipo informático. Elas não dependem do contexto da comunicação. Aplicam-se numa ordem dada para produzir estruturas abstratas, sobre as quais a semântica permite inserir palavras que contêm um sentido. Num último nível, uma sequência de sons é associada a cada palavra engendrada pelas regras sucessivas que foram aplicadas, no âmbito de uma fonologia gerativa.


    Existem dois níveis na criação das frases. O primeiro é aquele da estrutura profunda. É uma estrutura abstrata à qual podem corresponder diferentes realizações na língua. Desse modo, as duas frases:


    
	1) Jacques foi eleito presidente pelos franceses.


	2) Os franceses elegeram Jacques presidente.

	


    correspondem à mesma estrutura profunda. É no nível da estrutura de superfície, aquela das últimas regras, das últimas instruções, que elas se diferenciam. Uma vez que o sentido é definido dentro da estrutura profunda, sua identidade de estrutura profunda explica que ambas têm o mesmo sentido. As mensagens podem, assim, ter uma forma diferente, mas correspondem à mesma estrutura profunda e têm o mesmo sentido.


    É sobre essa questão do sentido que a gramática gerativa encontra finalmente seus limites. Por um lado, parece possível dar-se conta, com a ajuda de um número limitado de regras, do conjunto de estruturas das frases de uma língua, por outro, mesmo os modelos de informática mais complexos não conseguem dar conta da totalidade dos significados de uma frase na infinidade dos contextos possíveis.


    Esses limites parecem evidentes do ponto de vista das ciências da comunicação.


    Um modelo formal informatizado pode produzir enunciados sem dificuldade. Mas os processos em jogo, por ocasião da interpretação, são bem mais complexos. Eles engajam o sujeito em suas dimensões psicológicas, culturais, sociológicas. Dependem de suas intenções, de seu estado físico e mental no instante da comunicação. Nas ciências da comunicação levamos em conta essas dimensões para analisar o que se passa por ocasião da interpretação. Parece ilusório, porém, supor que um computador poderia prever e formalizar todas as dimensões em jogo na criação e na interpretação do sentido.


    Uma divisão fundamental evidencia-se aqui entre as ciências da comunicação, de um lado, e as ciências cognitivas e a informática que se desenvolvem ao mesmo tempo que a gramática gerativa, de outro.


    A hipótese central da gramática gerativa é dupla.


    Ela estabelece, por um lado, que uma gramática constituída por uma sequência de instruções pode dar conta da produção de uma estrutura profunda e, depois, de uma estrutura superficial correspondente ao desempenho. Essa gramática justifica a competência dos sujeitos que falam.


    Por outro lado, visto que essa gramática é uma sequência de instruções, ela determina que pode ser realizada, simulada, representada por uma sequência de instruções de informática, que constituem um artefato.


    As consequências dessas hipóteses científicas são importantes. A gramática gerativa afirma que todos os seres humanos são dotados das mesmas capacidades de aprendizagem das línguas e das mesmas capacidades de produção de mensagens linguísticas, mas ela também afirma que tais capacidades podem ser estabelecidas sob a forma de informática.


    As tentativas de estabelecer modelos de informática e as ciências cognitivas se desenvolvem massivamente a partir dos anos 1960. Elas cruzam as ciências da comunicação num ambiente não isento de fortes conflitos científicos, como veremos mais à frente. A divisão científica mais intensa entre uma parte das ciências cognitivas e grande parte das ciências da informática e da comunicação reside na capacidade dada in fine ao computador de moldar completamente as situações de comunicação (logo, as de aprendizagem) ou não.


    Alguns princípios do behaviorismo e da gramática gerativa são sempre objeto de debates e conflitos científicos fundamentais nas ciências da comunicação e nas fronteiras que estas ciências têm com a informática e as ciências e técnicas da informação. As teses que se defrontam (nem todas compatíveis entre si) são principalmente as seguintes:


    
	O condicionamento, seja simples, seja operante, é fundamental em qualquer atividade de aprendizagem, e a comunicação pode ser um elemento central disso na medida em que a emissão repetida de mensagens produz efeitos de condicionamento.


    	Existe uma competência universal, independente das culturas, das línguas, dos meios sociais e da educação, que permite aprender uma língua (isto é, produzir e compreender uma infinidade de mensagens nessa língua).


    	É possível formalizar, com a ajuda de regras abstratas, o que se passa na caixa preta que constitui o cérebro humano, quando falamos uma língua e quando interpretamos enunciados.


    	A formalização da atividade linguística ou cognitiva pode dar lugar a um modelo informático que vai reproduzir o comportamento por ocasião do aprendizado da língua e da produção ou da interpretação de mensagens.


    	O aprendizado, a produção de mensagens e a interpretação podem ser simulados pelo computador, o que permite compreendê-los.


    	As frases e as mensagens podem apresentar formas distintas na estrutura superficial que correspondem inteiramente a uma estrutura profunda única que está em sua origem.




    A língua, o contexto e a estrutura social


    Saussure, os estruturalistas, a gramática gerativa, todos põem entre parênteses os efeitos de poder que são produzidos por meio da utilização da língua, ou, pelo menos, os marginalizam fortemente. Todos supõem que os diferentes locutores de uma língua compartilham a mesma língua, que eles são iguais entre si, e que, quando se fala, a comunicação é simétrica. Existe assim para esses linguistas, em todos os casos, um emissor e um receptor que trocam simplesmente suas posições. Por ocasião de uma comunicação linguística, aquele que falava se põe a escutar, e aquele que escutava começa a falar. Essa representação da língua supõe uma igualdade de todos diante da língua e o compartilhamento entre todos os locutores, de maneira igual, da mesma ferramenta. Ela ignora a sociedade, o poder e as desigualdades.


    De fato, o linguista estruturalista, como aquele da gramática gerativa, trabalha a partir da própria língua e da consciência que tem dela. A competência que permite julgar se esta ou aquela frase pertence ou não à língua, e que Chomsky diz ser universal, é, em suas análises, aquela que exerce o próprio linguista, eventualmente ajudado por seus próximos, para decidir aquilo que é da língua. Chomsky reconhecia esse caráter ideal do modelo que queria estabelecer. Para ele, o objeto primeiro da linguística é um locutor-ouvinte ideal, pertencente a uma comunidade linguística completamente homogênea e que conhece perfeitamente sua língua. Quando exerce, em um desempenho efetivo, sua língua, ele não tem problemas de memória, de distrações, de mudanças de interesse ou de atenção. Não comete erros.


    Na realidade, se vamos a campo, o que não é a perspectiva dos linguistas estruturalistas nem aquela da gramática gerativa, as coisas são mais complexas. Abandonamos o ideal de modelização que a ficção de um locutor ideal impõe. Não existem situações de comunicação sem contexto, e qualquer contexto é marcado por implicações sociais. Os aportes da sociologia ao estudo das situações de comunicação e da mídia serão abordados mais tarde com a história do rádio e da televisão. Trata-se aqui de mostrar como a sociolinguística constitui, a partir dos anos 1960, um paradigma que difere do estruturalismo e da gramática gerativa e de assinalar aqueles seus princípios, conceitos e métodos que serão recuperados nas ciências da comunicação. Nessas pesquisas, a linguagem permanece, portanto, o centro da análise, mas será, como veremos, uma concepção completamente diferente da linguagem, e, assim, da comunicação.


    Língua, normas e classes sociais


    À diferença de Chomsky, cujas pesquisas são financiadas pelo Departamento de Defesa, William Labov (1927-...) trabalha com fundos do Office of Education, para o qual a diversidade linguística é uma das preocupações. O governo dos Estados Unidos procura meios para integrar, em nível escolar, as minorias linguísticas. Do ponto de vista da ideologia dominante dos anos 1960, o domínio do inglês-padrão é um instrumento de promoção no âmbito de um desenvolvimento social planificado. O que é pedido a Labov parte de uma constatação política. Por um lado, nenhuma das teorias linguísticas, quer a gramática gerativa, quer a estrutural, pode dar conta da aprendizagem do inglês-padrão e de suas falhas na escola. Por outro, o desenvolvimento dos meios de comunicação de massa e, em particular, da televisão não permite aplainar as diferenças linguísticas. A televisão não é capaz de difundir o inglês-padrão nos bairros populares (especialmente nos bairros negros), que permanecem marcados pelo fracasso escolar. Pede-se a Labov um estudo sobre como realizar o ensino da língua e como formar os professores.


    Ele escolhe um campo de observação onde vai realizar gravações e recolher produções linguísticas reais, nas situações concretas. Estuda, em 1966, a partir das gravações realizadas em três grandes lojas de departamentos em Nova York que correspondem a clientelas de meios sociais diferentes, o papel dos sotaques utilizados nessas lojas.


    Labov considera, em seu protocolo de observações, a identidade social dos participantes e o ambiente social do intercâmbio linguístico. Observa que as variantes linguísticas são socialmente definidas. Sua primeira constatação leva à existência de socioletos. Se não existe uma forma única do inglês, podemos, então, assinalar as covariâncias entre variação linguística e estrutura social. Mas Labov não se contenta em marcar as diferenças de pronúncia entre os participantes dos intercâmbios. Ele constata que os locutores produzem juízos diferenciados sobre os comportamentos linguísticos. Os socioletos não são equivalentes. Alguns gozam de legitimidade; outros, não. Essa legitimidade varia em função do contexto. Existem, então, códigos diferentes, de que os atores têm consciência. Esses códigos dão lugar a julgamentos de valor que dependem do contexto de utilização.


    A língua, portanto, não é apenas um meio de comunicação. É também, no caso, uma implicação de poder e um meio de exercer o poder e de ser legitimado.


    Ela serve, em particular, para se distinguir. Qualquer grupo social a utiliza para afirmar que é diferente dos outros. Essa constatação tem duas consequências. De um lado, a prática linguística tende a unificar-se no seio de um dado grupo social. De outro, ela tende a marcar a diferença com a língua dos outros grupos sociais. Isso posto, as práticas linguísticas e os julgamentos sobre a língua estão ligados ao contexto.


    A partir de seus trabalhos, Labov apresenta propostas ao governo federal sobre o ensino da língua inglesa; mas o interesse de seus trabalhos repousa aqui sobre quatro conceitos fundamentais que ele esclarece.


    O primeiro é o da comunidade linguística. A comunidade não é mais o conjunto de pessoas que compreendem a mesma língua. Esse conceito integra a ideia da variante linguística. Uma comunidade pode existir numa base geográfica (uma região, um bairro...), numa base política (uma nação...), numa base social (um ambiente profissional, um grupo provisório – os liceus, o serviço militar...), numa base étnica (os imigrantes originários da mesma região, as pessoas com a mesma cor de pele...), etc.


    O segundo é o da norma linguística. A norma, para um sociolinguista, não é mais a que assinala os erros da língua. Ela não considera que certas formas são, elas mesmas, certas ou erradas, mas que determinado grupo, num contexto dado, considera esta ou aquela maneira de falar legítima ou não. A cada comunidade correspondem normas linguísticas próprias. Labov (1978) mostra, estudando a língua dos bandos de adolescentes negros de Nova York, que pertencer a um dado grupo dá lugar a um conformismo gramatical, e que, quando um adolescente é excluído de um bando e deixa de ter interação com os membros do grupo linguístico, sua gramática muda.


    O aprendizado de uma língua não é mais aqui um processo ligado a uma repetição que permitiria adquirir estruturas (perspectiva estruturalista e behaviorista) nem a ativação de uma competência inata (perspectiva de Chomsky). Ele depende da integração a um grupo e de interações reais com os membros desse grupo que fazem com que o indivíduo se integre mais ou menos a esse grupo. Por outro lado, a língua torna-se um instrumento que serve, ao mesmo tempo, para se comunicar com o outro (se ele pertence ao grupo) e para se distinguir do outro (se ele não pertence ao grupo).


    O terceiro conceito é o do estilo. Cada locutor da língua pode utilizar, conforme as situações, estilos diferentes. Ele escolherá exprimir-se em um ou outro estilo em função do contexto social, das implicações e da maneira como quer posicionar-se no contexto em que fala. O estilo escolhido para a comunicação constitui uma maneira de comunicar. O mesmo conteúdo pode ser expresso em estilos diferentes que manifestam intenções diferentes. A ligação entre estilo e intenção depende sempre do contexto. A utilização do mesmo estilo pode assim marcar uma vontade de integrar-se ao grupo no qual se fala (se não for aquele do grupo em que se expressa) ou uma vontade de diferenciar-se do grupo (se falamos a um grupo que utiliza outra variante da língua).


    O quarto conceito é o da insegurança linguística. Se todas as línguas variam, e se algumas variantes são mais legítimas que outras, resulta que a posse de variantes legítimas dá um sentimento de segurança linguística, enquanto seu não domínio desenvolve no locutor um sentimento de insegurança linguística. Essa situação é o reflexo do poder simbólico maior ou menor das variedades linguísticas à disposição do sujeito num dado contexto. Qualquer locutor experimenta insegurança linguística desde que tenha consciência de que no contexto onde fala existe uma norma que lhe escapa, que ele fala com um sotaque que sabe não ser o do grupo, que não possui todo o vocabulário em uso no grupo, ou sente, em qualquer nível, que há uma norma que ele não domina totalmente. Esses critérios são certamente fundamentais para analisar todas as situações de bilinguismo, de diglossia ou nas quais um grupo que possui as próprias normas linguísticas coexiste com outro ou tende a comunicar-se com ele.


    Os pontos sobre os quais o aporte de Labov oferece possibilidades de aplicação específicas nas ciências da comunicação são os seguintes:


    
      	Uma comunidade linguística se define pelo sentimento coletivo que seus membros desenvolvem diante de certas formas de comunicação quando querem se reconhecer entre si e diferenciar-se das outras comunidades.


      	As línguas possuem variantes socialmente estratificadas cuja utilização é determinada pela situação.


      	Não existem boas ou más maneiras de comunicar-se. Cada pessoa escolhe formas de códigos apropriadas, de acordo com o grupo social a que pertence e da situação.


      	Qualquer código que atende à comunicação não serve somente para comunicar: ele assinala, no caso, ao mesmo tempo, o fato de pertencer a um grupo e manter uma distância em relação aos outros grupos. O código serve, portanto, àquele que o possui para ser admitido num grupo, e ao grupo para excluir aquele que não o possui.


      	Por meio da língua e da utilização de códigos, o poder se exerce de maneira permanente.


      	Qualquer locutor desenvolve, na situação de comunicação, um sentimento de segurança, se utiliza ou acredita utilizar corretamente o código apropriado, e um sentimento de insegurança, se ele não o tem ou acredita não possuí-lo.

    


    Aplicados à comunicação escrita, esses princípios permitem facilmente explicar o funcionamento da ortografia simplificada e semifonética utilizada nos SMS, vista por inúmeros adolescentes não como uma falha ortográfica, mas como um código apropriado à situação de comunicação e cujo domínio demonstra pertencimento a uma comunidade. De forma mais geral, os princípios de Labov encontram eco nas teses dos cultural studies que serão examinados mais adiante.


    Nos anos 1960, a linguística acentua uma abertura para outras ciências sociais, que assinala, para alguns, sua ruptura. Os contatos com uma antropologia que não se considera mais exclusivamente estruturalista desembocarão no surgimento de uma antropologia da comunicação.


    Em direção a uma competência de comunicação


    Dell Hymes é professor de linguística na universidade da Pensilvânia, mas é também antropólogo. Ele publicou, em 1964,[11] uma primeira obra de síntese que relaciona as perspectivas da antropologia e da sociolinguística. Seu conceito de competência de comunicação opõe-se claramente à competência linguística de Chomsky. A utilização da língua depende, segundo Hymes, do contexto e, em particular, das atitudes, dos valores, das crenças das pessoas envolvidas na comunicação. Ele trabalha com John Gumperz, sociolinguista que estuda as condições da comunicação cotidiana atendo-se às formas da conversação comum, e que desenvolve uma sociolinguística interativa.[12]


    Hymes dá, como Labov, grande importância ao julgamento que as próprias pessoas têm sobre a língua:


    
	É desejável evidenciar claramente o lugar que temos numa comunidade, as atitudes, os valores e as opiniões relativas à palavra e à língua.


	Esses fatores intervêm, provavelmente, na utilização e na aquisição da palavra e são talvez essenciais para uma explicação das características da competência, dos meios da palavra e da economia da palavra. (Hymes, 1973, p. 100)

	


    A atividade da linguagem não se resume ao uso da língua. O comportamento verbal e linguístico deve ser reintegrado no interior do comportamento humano. Hymes não escolhe estudar a estrutura da língua, como os estruturalistas, ou a gramática gerativa, mas, sobretudo, as funções da linguagem.


    Alguns códigos são utilizados em certas circunstâncias. São verbais ou não verbais. Como o sentido só se constitui numa interação entre a utilização desses códigos e as circunstâncias em que são utilizados, ele não depende da estrutura da língua. É, portanto, a palavra (e não a língua), o desempenho (e não a competência), que convém estudar, visto que a língua só adquire sentido num contexto social dado.


    A derrocada epistemológica é completa em relação à perspectiva estruturalista ou à gramática gerativa. Hymes afirma que somente a atitude etnográfica permite descrever essa competência de situação que só se manifesta em contextos precisos. Não é, portanto, a língua que se questiona, mas a comunidade linguística. Como esta funciona? Quais são os acontecimentos que constituem a comunicação em seu seio? Como eles funcionam? Quais são as relações entre tais acontecimentos?


    Hymes propõe um modelo de análise das situações de intercâmbio linguístico que se tornou clássico e que integra diferentes componentes do contexto. E o batizou pelas iniciais que o definem: “S.P.E.A.K.I.N.G.”.


    De acordo com esse modelo, é preciso levar em consideração na análise de qualquer intercâmbio:


    
      	S. (Setting [ambiente]): o ambiente material (espaço-tempo) ou psicológico do intercâmbio;


      	P. (Participants [participantes]): o conjunto dos presentes, quer falem, quer não;


      	E. (Ends [fins]): a finalidade do intercâmbio, quer dizer, o objetivo dos atores;


      	A. (Acts [ações]): aquilo que produzem os locutores, quer como conteúdo do intercâmbio, quer do ponto de vista da forma utilizada;


      	K. (Key [tom]): a tonalidade, o estilo em que os intercâmbios transcorrem;


      	I. (Instrumentalities [ferramentas]): os instrumentos ou suportes utilizados para comunicar;


      	N. (Norms [normas]): as normas que regulam a interação (Quem fala ou se cala? Em que ordem?...) e a interpretação (Como se pode compreender a mensagem verbal? Interpretar as atitudes?...)


      	G. (Genre [gênero]): de que tipo de atividade de linguagem se trata? (Uma cerimônia? Um curso? Uma troca informal? Ritualizada?...)

    


    Como somente as pessoas que participam da situação de comunicação são capazes de definir exatamente suas características, o linguista converte-se em etnógrafo da comunicação. Ele deve observar a situação, incluindo suas componentes não verbais, e recolher os julgamentos feitos pelas pessoas observadas. Estas se tornam de fato atores, que realizam a situação, representam-na como representamos um espetáculo.[13]


    A língua não é mais apenas o meio de comunicação. Ela nem sequer é aquilo que define fundamentalmente uma comunidade linguística.


    
	A natureza, a própria existência de uma comunidade linguística não é definida pela existência de uma “língua” comum, mas por aquilo que os membros de uma comunidade particular fizeram com os meios linguísticos recebidos, do ponto de vista daquilo que os une e daquilo que os diferencia dos outros. Esse aspecto “criativo” ou “emergente” do emprego dos recursos da linguagem é de importância fundamental na constituição das comunidades linguísticas e é, essencialmente, da ordem do social. (Hymes, 1973, p. 45)

	


    Hymes expande o estudo da língua para as condições sociais de seu uso, para a intencionalidade dos atores, e insiste a tal ponto sobre o papel do contexto que já deixamos o território da linguística para entrar naquele de uma antropologia da comunicação. Os trabalhos de Dell Hymes ou Gumperz estão próximos aos de Goffman, de um lado, e aos dos etnometodólogos, de outro.


    A etnografia da comunicação, da qual Hymes pode ser considerado um dos fundadores, opõe-se à antropologia linguística, que ela julga excessivamente marcada pelo estruturalismo nos seguintes pontos:


    
	Para analisar uma situação de comunicação, é necessário partir de um texto, que só uma gravação permite recolher de forma objetiva.


    	A análise de uma situação de comunicação deve ser realizada apoiando-se na interpretação que realizam os atores, os únicos capazes de interpretar a situação e os enunciados.


    	As atitudes, as intenções, os gestos, os silêncios são elementos que constituem uma situação de comunicação no mesmo nível das palavras pronunciadas.


    	As variações na língua ou os empréstimos são elementos importantes para a análise de uma comunicação que não devem ser considerados marginais.


    	As interações às quais uma gravação dá acesso não devem ser entendidas a partir de modelos canônicos ou de estruturas invariantes, mas a partir do contexto, das intenções dos atores e de suas interpretações peculiares.


    	É por ocasião do desempenho, da realização da comunicação pelos atores num dado contexto, que se produz o sentido, que não preexiste a uma situação.




    Em cada um desses pontos, essa abordagem representa uma ruptura com os paradigmas precedentes. Aplicado ao campo da comunicação, cada um representa uma nova forma de ver a comunicação e o funcionamento do significado. O ponto de vista de Hymer se cruzará com o dos pesquisadores não mais da linguística, mas da sociologia.


    O código como representação do mundo


    Basil Bernstein (1924-2000), sociolinguista britânico, é solicitado, como Labov, para trabalhar sobre as questões do fracasso escolar e os meios de combatê-lo. Após um doutorado em linguística (1960), ele trabalha no Institute of Education de Londres sobre a conexão entre os códigos sociais, os códigos da educação e seus efeitos sobre a reprodução social. Constata que existe uma ligação profunda entre o código, a forma de ver o mundo e o próprio mundo, em suas desigualdades: “O mundo real é, em grande medida, uma construção estabelecida – de forma inconsciente – sobre os hábitos linguísticos do grupo” (Bernstein, 1993, p. 124).


    O instrumento que serve para comunicar, a língua, está ligado à forma da sociedade. Bernstein se fixa na relação entre as ordens simbólicas, as relações sociais e a estruturação da experiência (ibid., p. 224). A linguagem é certamente uma estrutura, mas modela também as representações da realidade e, portanto, a própria realidade social.


    Como Labov, ele trabalha sobre as variantes sociais da linguagem. Mostra que existem dois códigos socialmente marcados, um característico da classe operária (working class) e outro da burguesia (middle class), que ele chama, respectivamente, código restrito e código elaborado. Esses códigos se diferenciam, inicialmente, de maneira linguística. No plano da sintaxe, os enunciados do código restrito oferecem menos variedade e são, portanto, mais previsíveis. No plano psicológico, a verbalização das intenções se constata mais frequentemente entre os locutores que utilizam o código elaborado do que entre aqueles que utilizam o restrito. Finalmente, no plano do comportamento, as formas de autorregulação são diferentes.


    Com base nas gravações realizadas no campo e nas transcrições, Bernstein demonstra que os enunciados produzidos pelas crianças que utilizam o código restrito dependem fortemente do contexto e são particularizados, enquanto os enunciados produzidos por aquelas que utilizam o código elaborado são independentes do contexto da enunciação e podem ter uma pretensão universalista. As crianças da classe operária utilizam um código restrito, que dá as características sintáticas, porque, desde as primeiras interações entre a mãe e a criança, esse código é aquele que lhe é transmitido por seu meio social. Bernstein atribui essa característica à divisão do trabalho tal como descreve Marx, que afirma que os trabalhadores necessitam, para a realização de suas tarefas (essencialmente, dedicar-se e obedecer), de uma linguagem fortemente contextualizada, enquanto a classe média deve utilizar, em suas tarefas (essencialmente, planejar e criar), um código que permita generalizar.


    O sistema educacional, por sua vez, pede às crianças que produzam enunciados generalistas, abstratos e de valor universal. Ele favorece imensamente, portanto, as crianças da classe média, preparando a exclusão daquelas da classe operária.


    Bernstein trabalhará até o fim da vida na elaboração de uma teoria capaz de explicar como as diferentes pedagogias, as diferentes formas de conceber os programas escolares participam ou não da reprodução do sistema social local, confirmando e reproduzindo a divisão do trabalho no local. Se o sistema escolar tende a reproduzir a sociedade e a divisão do trabalho, é porque, ele diz, os códigos que utiliza e cujo uso valida são aqueles empregados pela classe média.


    Por meio da análise desses códigos, Bernstein quer analisar as formas de transmissão da cultura no seio da escola, e também na interação entre os pais e as crianças. Gravando as interações entre mães e crianças, constata que as mães da middle class pedem sistematicamente aos filhos que expliquem o que sentem, que se coloquem no lugar do outro a fim de imaginar suas reações, que construam verdades gerais a partir dos exemplos que eles conhecem, enquanto as mães da working class pedem a seus filhos que, sobretudo, respeitem a norma, sem construir discursos a partir de suas experiências. Preparam-nos, assim, para permanecer em seu próprio lugar.


    A linguagem, por meio das formas que as interações diárias fazem que cada indivíduo adquira, estrutura desse modo uma identidade social, o situa em relação ao mundo e obriga a interiorizar a estrutura social conforme os modelos socialmente diferenciados.


    Essa socialização por meio da linguagem, conforme os códigos adquiridos, não visa os mesmos fins. O código elaborado favorece a expressão pessoal; o código restrito, não. O código elaborado tende a produzir enunciados com valor universal; o código restrito produz enunciados cujo valor está limitado ao contexto. A linguagem constitui, desde a infância, uma mediação que determina as futuras relações com o mundo, a forma de conceber o próprio lugar na sociedade, mas também as capacidades de intervir de maneira legítima (pela utilização do código apropriado) nesse mundo.


    É necessário utilizar o código elaborado desde a escola, e a seleção escolar consiste em verificar que o aluno domina o código cujo domínio é transmitido na middle class. Bernstein comenta: “As vantagens vão para os privilegiados, reforçando, assim, suas vantagens, enquanto aqueles que são definidos socialmente como inferiores recebem menos, o que aumenta sua inferioridade”.[14]


    A existência de diferentes variantes do código e da adequação de alguns códigos a determinadas situações e contextos não constituem uma descoberta. Bernstein liga essa aquisição da sociolinguística a duas ideias fundamentais. Por ocasião da transmissão intergeracional, quer na família quer na escola, a middle class permite a seus membros a aquisição do código elaborado, enquanto a working class, visto que não o utiliza, não permite a suas crianças dominá-lo. Essa profunda desigualdade no domínio e na utilização dos códigos corresponde a um fenômeno de dominação generalizado na sociedade capitalista.


    A teoria dos códigos, como enunciada por Bernstein, não diz que os filhos dos trabalhadores são inferiores. Segundo ela:


    
	[...] há uma repartição desigual, ligada à classe social, dos princípios de comunicação portadores de privilégios [...] e a classe social, indiretamente, estabelece a classificação e o enunciado do código elaborado transmitido pela escola de modo que facilita e perpetua sua aquisição desigual. Por consequência, [ela] não aceita nem a ideia de um déficit nem aquela de uma diferença, mas chama a atenção sobre os vínculos entre as relações de poder macro e os micrométodos de transmissão, de aquisição e de avaliação e o posicionamento, alinhado ou contrário, a que esses métodos conduzem. (Bernstein, 1990, pp. 118-119)

	


    Bernstein está, sob certos aspectos, muito próximo de Bourdieu, porém, para ele, os códigos e as interações explicam os fenômenos de reprodução social. Seu objetivo é associar a abordagem do microssocial e os fenômenos macrossociais. Suas proposições dependem tanto da análise estruturalista (o código, que o sujeito não escolhe, e por meio do qual o sujeito fala ao mesmo tempo que “é falado”) quanto da análise que o marxismo propõe das diferenças entre as classes sociais e da divisão do trabalho na sociedade capitalista. Não devemos cair no erro que ele sustentava de que a classe operária sofreria, nos próprios códigos que são os que ela utiliza, de déficits e carências, com relação à classe média.


    Os ataques sistemáticos contra sua obra ocultaram por muito tempo, infelizmente, os aportes fundamentais de Bernstein, cujo conjunto da obra procura elucidar as relações entre modelos pedagógicos, reprodução de desigualdades e o papel dos códigos linguísticos, culturais e pedagógicos.


    Do ponto de vista das ciências da comunicação, as principais proposições de Bernstein que podem ser aplicadas nas análises da comunicação são as seguintes:


    
	O sistema de fala é uma consequência da forma da relação social.


    	O código restrito opõe-se ao código elaborado quer no plano sintáxico (ele oferece menos variedades, é mais previsível), quer no plano psicológico (ele favorece menos as capacidades de expressão das ideias, dos sentimentos e das experiências pessoais).


    	O código elaborado, que não se apoia no contexto, pode produzir enunciados de alcance universal, mais facilmente aceitáveis por aquele que não compartilha a experiência do locutor. A comunicação em código restrito depende do contexto, do “aqui e agora”, e não pode ser retomada em outros contextos.


    	Os códigos não servem somente à comunicação e ao reconhecimento dos grupos sociais: sua estrutura corresponde também a formas de socialização diferentes, a representações do mundo diferentes, a maneiras diferentes de intervir no mundo, de se situar perante os outros, que correspondem aos lugares de cada um na divisão do trabalho.


    	As interações de comunicação, que podemos observar com a ajuda das gravações, permitem a aprendizagem dos códigos no seio da família. A escola valida a utilização do código elaborado e apenas sanciona a posse do código restrito, contribuindo assim para reproduzir o sistema social.


    	O aprendizado dos códigos no seio da família e da escola se realiza por meio de interações de comunicação observáveis com a ajuda de gravações. Qualquer sistema de comunicação que, como a escola, valida a comunicação realizada por meio do código elaborado e apenas sanciona a posse do código restrito contribui para reproduzir o sistema social.




    O código visto como código sociolinguístico não é mais um sistema que liga conceitos a imagens acústicas. Ele age sobre a imagem que o locutor faz do mundo e de seu lugar na sociedade e sobre a forma da própria sociedade. O emprego do código tem, portanto, consequências sobre a realidade. Não existe comunicação sem efeito sobre a realidade. É isso que, de outra forma, o derradeiro ramo da linguística estuda com o desenvolvimento da pragmática.


    Os efeitos da linguagem sobre a realidade


    O linguista americano Charles Morris afirma, em 1946,[15] que existem três abordagens no estudo da produção da significação pela linguagem. Os signos linguísticos conservam, inicialmente, uma relação com os objetos do mundo, seja esse mundo real ou imaginário, abstrato ou concreto. Eles servem aos membros de uma comunidade que compartilham uma mesma experiência do mundo e um mesmo código linguístico para designar esses objetos. A semântica trata dessas relações entre os signos e o mundo extralinguístico.


    Os signos linguísticos mantêm, em seguida, relações entre si. O sistema, tal como definido por Saussure, possui regras que condicionam a forma linear da mensagem, regras que observam a sintaxe.


    Por fim, os signos linguísticos mantêm relações com seus utilizadores. Servem aos locutores para agir dentro da realidade, para alcançar seus fins. Eles lhes permitem comandar, informar, seduzir, impressionar seus interlocutores. A pragmática pretende estudar esse nível de linguagem, mesmo se essa partição esquemática faz ignorar a ligação entre sentido e prática.


    Mudar a realidade com palavras


    A pragmática observa, portanto, a língua e a criação do sentido que ela permite levando em consideração o contexto. Porém, à diferença da sociolinguística, que se prende fundamentalmente às relações entre grupos e sua estrutura, de um lado, e os códigos e a comunicação, do outro, ela estabelece uma relação entre o contexto e o próprio sistema da língua.


    Ela distingue assim, sistematicamente, a frase do enunciado e da enunciação.


    A frase é uma estrutura abstrata. É o objeto de estudo do linguista, o produto das regras. Ela manifesta certa estrutura cuja gramática e a linguística (estrutural ou gerativa) inteiram-se à sua maneira. A uma frase correspondem tantos enunciados quantas situações em que essa frase é pronunciada. A cada enunciado correspondem interpretações que podem ser diferentes. Uma frase é, então, suscetível de ser interpretada de maneira diferente em situações diferentes. Por fim, a enunciação é a ação produzida pela pessoa que pronuncia o enunciado. Ao enunciar as mesmas palavras: “Você vai embora e me deixa”, podemos ordenar, ironizar, questionar, queixar-nos ou ameaçar. Tudo dependerá do contexto, da situação, das interações envolvidas com a pessoa a quem se dirige o enunciado. O pragmatismo trata das relações entre esses efeitos da linguagem na realidade e a estrutura da língua. De seu ponto de vista, que é o da análise da produção do sentido nas interações linguísticas, a língua não serve tanto para transmitir informações, mas para situar-se em relação aos outros, para manifestar atitudes, comportamentos. Ela permite, em particular, tomar, fortalecer ou contestar um poder, ou efetuar certo número de ações que a linguagem autoriza.


    John Langshaw Austin (1911-1960), professor de filosofia em Oxford, é especialmente conhecido por um conjunto de conferências com o título explícito: How to Do Things with Words [Como realizar coisas com palavras].


    Ele constata, inicialmente, que as palavras nos servem tanto para afirmar coisas (e ele nomeia os enunciados que realizam esse papel afirmativo – constantives, em inglês) quanto para realizar outras coisas: prometer, acoplar, escusar-se, ameaçar, etc. Utiliza para esta outra categoria de enunciados o termo “performativo” (performative, em inglês). Os enunciados afirmativos são submetidos ao critério da verdade: são verdadeiros ou falsos. Os performativos não são nem verdadeiros nem falsos. Eles estão submetidos ao critério de sucesso. Mais tarde, ele matizará essa classificação e sugerirá que qualquer enunciado tem, em maior ou menor grau, um valor performativo. Afirmar algo consiste sempre, de fato, em querer convencer o outro de que a afirmação feita é verdadeira. Não existem, portanto, enunciados puramente afirmativos. Toda afirmação implica vontade de convencer o outro de que dizemos a verdade.


    Existem, portanto, atos de fala (speech acts), como os que correspondem aos enunciados “eu declaro aberta esta sessão”, “eu te batizo”, “eu vos declaro unidos pelos laços do matrimônio”, etc. Em quais situações eles teriam êxito?


    Austin evidencia três tipos de condições de êxito (que não têm nada a ver com as condições de verdade aplicáveis aos enunciados afirmativos).


    Em primeiro lugar, deve existir um procedimento institucionalizado, e os participantes e as circunstâncias devem atender a tudo o que é previsto na instituição. Depois, o procedimento deve ser executado completa e corretamente. Por fim, o compromisso da pessoa que pronuncia o enunciado performativo deve ser sincero e deve, em seguida, conformar-se às obrigações implicadas pelo ato de enunciação.


    Essa análise leva Austin a distinguir três níveis na análise dos enunciados.


    O primeiro nível, que ele chama de locutório, diz respeito à própria produção do enunciado. O locutor produz um número certo de sons que correspondem a um sistema linguístico, e ao qual é associado determinado significado. Ele utiliza, num momento e num espaço dados, um sistema linguístico definido.


    O segundo nível, que ele chama de ilocutório, tem a ver com a maneira como o enunciado é utilizado na situação concreta, ou, em outros termos, o envolvimento do enunciador em seu enunciado. Para retomar o exemplo anterior, “Você vai embora e me deixa”, a pessoa que o enuncia pode, segundo o contexto, expressar, na produção, uma queixa, uma ordem, uma constatação...


    Em alguns casos, a produção do mesmo enunciado com atos diferentes pode até ser constatada por ocasião de uma única enunciação. Em maio de 1968, o primeiro-ministro francês declarou, diante do Parlamento, quando os manifestantes que ocupavam as ruas pareciam prestes à tomada do poder: “A ordem será mantida”. Esse enunciado tinha simultaneamente duas funções e correspondia a dois atos de fala distintos. Servia ao mesmo tempo para ameaçar os deputados da esquerda (indicando que toda tentativa de insurreição seria reprimida) e para tranquilizar os deputados da direita (indicando que o governo estava decidido a não deixar passar o poder às ruas).


    O mesmo enunciado pode, portanto, produzir vários atos de fala simultaneamente, na mesma situação de enunciação. Pode, assim, corresponder a várias enunciações, em função das pessoas ou dos grupos que o interpretam. O nível ilocutório é, portanto, suscetível de uma complexidade que será conveniente examinar em todos os casos.


    O terceiro nível apresentado por Austin é o perlocutório. Ele tem a ver com os efeitos produzidos na realidade pela enunciação. Esses efeitos podem ou não ser previstos pelo enunciador, conformes ou não a suas intenções. Uma ameaça é capaz de provocar a submissão ou a revolta; uma promessa pode provocar o reconhecimento ou o menosprezo. A análise pragmática leva em conta os efeitos reais do discurso, e não somente os efeitos desejados.


    Nas ciências da comunicação, essas análises encontram aplicação na análise das situações e na análise dos intercâmbios e das mensagens.


    
	Uma mensagem é de constatação quando possui uma relação com a realidade e é verdadeira ou falsa. É performativa quando visa transformar a realidade e consegue ou fracassa.


    	Qualquer mensagem pode ser abordada do ponto de vista de sua estrutura abstrata (a frase, para os linguistas), de sua forma concreta numa situação concreta (o enunciado, na linguística) ou do ponto de vista da ação que sua emissão representa (a enunciação, na linguística).


    	O sucesso dos enunciados performativos depende das condições institucionais, do respeito aos procedimentos instituídos e da sinceridade dos participantes.


    	Qualquer enunciado pode ser examinado do ponto de vista de sua construção (nível locutório), do ponto de vista do envolvimento e da intenção de quem o produz (nível ilocutório) e do ponto de vista de seus efeitos na realidade, sejam ou não conformes às intenções primeiras (nível perlocutório).




    Quando a linguagem não serve nem um pouco para informar...


    John Searle (1932-...), aluno de Austin em Oxford, sistematiza o estudo dos atos de fala, recusando qualquer redução da linguagem a modelos informáticos e privilegiando, ao contrário, o conceito de intencionalidade. Ele classifica os atos de fala (speech act) em cinco grandes categorias:


    
	Atos representativos (em inglês, representatives): afirmamos a verdade de uma proposição;


    	Diretivos (em inglês, directives): tentamos fazer cumprir uma ação pelo outro;


    	Comissivos (em inglês, commissives): assumimos a obrigação de realizar uma ação;


    	Atos expressivos (em inglês, expressives): compartilhamos de seu estado psicológico, de seus sentimentos;


    	Atos declarativos (em inglês, declarations): porque estamos investidos da autoridade necessária, transformamos um estado de fato institucional.




    A produção desses atos de fala depende da intenção do locutor; seu êxito depende da adequação dessa intenção ao contexto e da sinceridade da enunciação. O simples fato de o interlocutor não contestar sua validade equivale a reconhecer sua legitimidade e seu efeito. É, portanto, possível enganar um interlocutor dissipando sua vigilância.


    Oswald Ducrot (1930-...), linguista francês, último daqueles que serão estudados aqui, desenvolveu e formalizou certo número de conceitos e de regras de funcionamento da língua em nível pragmático. Ele se insere, de um lado, na tradição da análise das conversas e, de outro, naquela da filosofia da linguagem e oferece uma descrição particularmente útil do implícito e do pressuposto. Permite compreender como, às vezes, podemos significar, no plano pragmático, algo diferente do que se diz literalmente. Em outros termos, ele explica como funcionam certos atos de fala que não são explicitamente encontrados nos enunciados.
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